
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.349.178 - PR (2012/0215656-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : ADALBERTO SPITZNER - ESPÓLIO E OUTROS
ADVOGADOS : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
  MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA 
EMBARGADO : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. 

SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. COMPENSAÇÃO 
COM A EVOLUÇÃO FUNCIONAL. DESCABIMENTO. 
PRECEDENTES. SÚMULA 672/STF.  EXCESSO DE EXECUÇÃO. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA 
DOS VÍCIOS ELENCADOS NO ART. 535 DO CPC. 
IMPOSSIBILIDADE DE EFEITOS INFRINGENTES.

1. Conforme consignado no acórdão embargado, a 
jurisprudência desta Corte, seguindo a orientação do Supremo Tribunal 
Federal, é firme no reconhecimento do direito dos servidores públicos 
civis ao reajuste em seus vencimentos no índice de 28,86%, concedido 
pelas Leis n. 8.622/93 e 8.627/93, devendo, todavia, do referido 
reajuste, ser deduzido o percentual do aumento já concedido a este título. 

2. Quaisquer reajustes posteriores às Leis n. 8.622/93 e 
8.627/93, inclusive os concedidos a título de evolução funcional, por 
força da sua natureza, em nada repercutem na dedução do reajuste de 
28,86%.

3. Tendo o acórdão regional pautado nos cálculos da 
Contadoria Judicial, qualquer pretensão de verificação, se houve a devida 
compensação dos valores já percebidos a título do reajuste de 28,86%, é 
incabível em sede de recurso especial, a teor do enunciado 7 da Súmula 
do STJ. 

4. Os embargantes, inconformados, buscam com a 
oposição destes embargos declaratórios ver reexaminada e decidida a 
controvérsia de acordo com sua tese.  

5. O recurso de embargos de declaração não tem a 
finalidade de confrontar julgados ou teses dissonantes e, por conseguinte, 
dirimir eventual divergência acerca da matéria em exame. 

Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
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"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon e Castro 
Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de abril de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Presidente

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.349.178 - PR (2012/0215656-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : ADALBERTO SPITZNER - ESPÓLIO E OUTROS
ADVOGADOS : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
  MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA 
EMBARGADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos por ADALBERTO 
SPITZNER - ESPÓLIO - e OUTROS contra acórdão da Segunda Turma que negou 
provimento ao agravo regimental, nos termos da seguinte ementa (fls. 743/744, e-STJ):

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO 
DAS QUESTÕES RECURSAIS. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE 
DE 28,86%. COMPENSAÇÃO COM A EVOLUÇÃO FUNCIONAL. 
DESCABIMENTO. PRECEDENTES. SÚMULA 672/STF.  EXCESSO 
DE EXECUÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ. 

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. A jurisprudência desta Corte, seguindo a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, é firme no reconhecimento do direito dos 
servidores públicos civis ao reajuste em seus vencimentos no índice 
de 28,86% concedido pelas Leis n. 8.622/93 e 8.627/93, devendo, 
todavia, do referido reajuste, ser deduzido o percentual de aumento 
já concedido a este título. 

3. Nos termos do enunciado 672 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal: "O reajuste de 28,86%, concedido aos servidores 
militares pelas Leis 8.662/93 e 8.627/93, estendendo-se aos 
servidores civis do Poder Executivo, observadas as eventuais 
compensações decorrentes dos reajustes diferenciados concedidos 
pelos mesmos diplomas legais". 

4. Quaisquer reajustes posteriores às Leis n. 8.622/93 e 
8.627/93, inclusive os concedidos a título de evolução funcional, por 
força da sua natureza, em nada repercutem na dedução do reajuste 
de 28,86%.

5. Tendo sido o acórdão regional pautado nos cálculos da 
Contadoria Judicial, qualquer pretensão de verificação, se houve a 
devida compensação dos valores já percebidos a título do reajuste de 
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28,86%, é incabível em sede de recurso especial, a teor do enunciado 
7 da Súmula do STJ. 

Agravo regimental improvido."

Aduzem os embargantes existência de obscuridade no julgado quanto ao 
dissídio jurisprudencial invocado, porquanto "em inúmeros casos similares, há 
decisões deste Egrégio Superior Tribunal de Justiça admitindo recurso especial 
baseado na mesma discussão ora em tela, qual seja, a compensação do reajuste de 
28,86% com todas as progressões funcionais" (fl. 758, e-STJ).  

Sustentam, outrossim, a inaplicabilidade do óbice contido na Súmula 
7/STJ, haja vista a existência de precedente que enfrentou o tema em debate.

Pugnam, por fim, sejam sanados os vícios apontados e concedidos efeitos 
infringentes ao acórdão embargado.

A embargada, instada a manifestar-se, sustenta que se cuida de nítido 
pedido de retratação não previsto nas hipóteses do art. 535 do Código de Processo 
Civil. Acrescenta que "o eg. STJ adotou acertadamente os óbices da suas Súmulas 7 
e 83, julgando, quanto ao mérito, conforme o decidido no recurso representativo 
da controvérsia, autorizando, no caso dos autos, a compensação do reajuste dos 
28,86% com os reajustes concedidos pelas Leis n. 8.622/93 e 8.627/93, tendo em 
vista que tal matéria foi decidida no processo de conhecimento" (fl. 769, e-STJ).

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. COMPENSAÇÃO 
COM A EVOLUÇÃO FUNCIONAL. DESCABIMENTO. 
PRECEDENTES. SÚMULA 672/STF.  EXCESSO DE EXECUÇÃO. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA 
DOS VÍCIOS ELENCADOS NO ART. 535 DO CPC. 
IMPOSSIBILIDADE DE EFEITOS INFRINGENTES.

1. Conforme consignado no acórdão embargado, a 
jurisprudência desta Corte, seguindo a orientação do Supremo Tribunal 
Federal, é firme no reconhecimento do direito dos servidores públicos 
civis ao reajuste em seus vencimentos no índice de 28,86%, concedido 
pelas Leis n. 8.622/93 e 8.627/93, devendo, todavia, do referido 
reajuste, ser deduzido o percentual do aumento já concedido a este título. 

2. Quaisquer reajustes posteriores às Leis n. 8.622/93 e 
8.627/93, inclusive os concedidos a título de evolução funcional, por 
força da sua natureza, em nada repercutem na dedução do reajuste de 
28,86%.

3. Tendo o acórdão regional pautado nos cálculos da 
Contadoria Judicial, qualquer pretensão de verificação, se houve a devida 
compensação dos valores já percebidos a título do reajuste de 28,86%, é 
incabível em sede de recurso especial, a teor do enunciado 7 da Súmula 
do STJ. 

4. Os embargantes, inconformados, buscam com a 
oposição destes embargos declaratórios ver reexaminada e decidida a 
controvérsia de acordo com sua tese.  

5. O recurso de embargos de declaração não tem a 
finalidade de confrontar julgados ou teses dissonantes e, por conseguinte, 
dirimir eventual divergência acerca da matéria em exame. 

Embargos de declaração rejeitados.
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 
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Os embargos declaratórios somente são cabíveis para a modificação do 
julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar 
possível erro material existente no acórdão.

O acórdão embargado foi explícito ao afirmar que a jurisprudência desta 
Corte, seguindo a orientação do Supremo Tribunal Federal, é firme no reconhecimento 
do direito dos servidores públicos civis ao reajuste em seus vencimentos no índice de 
28,86%, concedido pelas Leis n. 8.622/93 e 8.627/93, devendo, todavia, do referido 
reajuste, ser deduzido o percentual de aumento já concedido a este título. 

Este é o teor do enunciado 672 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, 
que pacificou o entendimento de que exclusivamente os reajustes concedidos pelas 
próprias Leis n. 8.622/93 e 8.627/93 são passíveis de dedução, verbis:

"O reajuste de 28,86%, concedido aos servidores militares 
pelas Leis 8.662/93 e 8.627/93, estendendo-se aos servidores civis do 
Poder Executivo, observadas as eventuais compensações 
decorrentes dos reajustes diferenciados concedidos pelos mesmos 
diplomas legais." 

Consignou-se ainda, expressamente, que quaisquer reajustes posteriores, 
inclusive os concedidos a título de evolução funcional, por força de sua natureza, em 
nada repercutem na dedução do reajuste de 28,86%, tal como decidiram as duas 
Turmas que compõem a Terceira Seção.

Logo, não há falar em obscuridade acerca da compensação do reajuste 
de 28,86% com todas as progressões funcionais.

Quanto ao precedente invocado, em favor da pretensão dos 
embargantes, registre-se que o recurso de embargos de declaração não tem a finalidade 
de confrontar julgados ou teses dissonantes e, por conseguinte, dirimir eventual 
divergência acerca da matéria em exame. 

Vê-se que os embargantes, inconformados, buscam com a oposição 
destes embargos declaratórios ver reexaminada e decidida a controvérsia de acordo 
com sua tese. Todavia, impossível converter os embargos declaratórios em recurso com 
efeitos infringentes sem a demonstração de vício ou teratologia.

Como já pronunciado na Segunda Turma, "Tribunal não é órgão de 
consulta, não se prestando a responder questionamentos efetuados pela parte que 
deixa de apontar, nas razões de seus embargos declaratórios, a existência de 
omissão, obscuridade ou contradição no corpo de acórdão embargado." (EDcl no 
REsp 621.315/RJ, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Segunda Turma, julgado em 
11.9.2007, DJ 23.10.2007.) 
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A inteligência do art. 535 do CPC é no sentido de que a contradição, 
omissão ou obscuridade, porventura existentes, só ocorrem entre os termos do próprio 
acórdão, ou seja, entre a ementa e o voto, entre o voto e o relatório etc, o que não se 
deu no presente caso.

Nesse sentido: 

"Ausentes as hipóteses insertas no art. 535 do CPC, inexistindo 
omissão, contradição ou obscuridade, não merecem acolhida os 
embargos que se apresentam com nítido caráter infringente, onde se 
objetiva rediscutir a causa já devidamente decidida."

(EDcl no AgRg no Ag 807.606/GO, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 12.4.2011, DJe 15.4.2011.)

"Decididas as questões suscitadas, não há falar em violação do 
artigo 535 do Código de Processo Civil, à ausência de omissão, 
contradição ou obscuridade a ser suprida ou dirimida, eis que os 
embargos de declaração não se destinam ao prequestionamento 
explícito ou à revisão do julgado sob outros fundamentos."

(AgRg no REsp 1.191.742/RJ, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 
Primeira Turma, julgado em 18.11.2010, DJe 16.12.2010.)

Ante o exposto, ausentes as específicas hipóteses do art. 535 do CPC, 
rejeito os embargos declaratórios, que, de ordinário, não têm efeitos infringentes. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2012/0215656-0 REsp 1.349.178 / PR

Números Origem:  00279564720074047000  200770000232011  200770000279568  279564720074047000  
9700137422

PAUTA: 11/04/2013 JULGADO: 16/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADALBERTO SPITZNER - ESPÓLIO E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ADALBERTO SPITZNER - ESPÓLIO E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Eliana 
Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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